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Apresentação


			O livro tem como ponto de partida a investigação da esfera1 midiática, esfera em que o poder manifesta-se de forma persuasiva. O poder hegemônico das instituições da mídia reverbera de forma direta nos textos que produzem, cabendo ao leitor saber reconhecer essas ideologias veladas nas entrelinhas. Como essas instituições constroem linguística, discursiva e ideologicamente suas versões dos fatos? Refletir sobre as ideologias que permeiam as instituições midiáticas é possível a partir de uma investigação linguístico-discursiva, cujas marcas constroem discursos diferenciados e demonstram a opacidade da língua, ou, em outras palavras, o potencial ideológico dela para a produção, reprodução e mudança dos discursos. Entendendo-se por ideologia o conjunto de representações de aspectos do mundo que contribui para o estabelecimento, manutenção e mudança de relações sociais de poder, dominação e exploração (FAIRCLOUGH, 2001).


			Buscarei, dessa forma, desvelar algumas orientações ideológicas que norteiam revistas e portais acerca da questão da aprovação do novo conceito de família no Congresso Nacional. O Estatuto foi elaborado pelo deputado evangélico pernambucano Anderson Ferreira2 com o propósito de manter a definição antiga do conceito de família, defendendo que essa instituição é e deverá ser caracterizada pela união entre homem e mulher por meio de casamento ou união estável, ou o núcleo formado por um dos pais mais os filhos, excluindo outras famílias, como as estendidas formadas pelo acréscimo de algum parente à família tradicional ou nuclear. Contrapondo a essa definição tradicional, há um grupo de parlamentares que defende uma concepção plural de família, as famílias ampliadas, recompostas (frutos de vários casamentos), monoparentais, adotivas e homoparentais.


			Além disso, o tema também foi escolhido pela possibilidade de poder conectá-lo à Análise Crítica do Discurso (ACD), que é uma abordagem teórico-metodológica para o estudo da linguagem nas sociedades contemporâneas e que possui bases científicas para questionamentos críticos da vida social, em termos de justiça social e poder (FAIRCLOUGH, 2003 apud RESENDE; RAMALHO, 2006). A minha hipótese é que, a depender da qualidade do acesso à informação, as pessoas posicionam-se de forma distinta. As análises objetivam também identificar e compreender as estratégias linguísticas e discursivas em função de questões políticas e ideológicas das instituições jornalísticas.


			Os textos a serem analisados foram divididos em um corpus restrito e outro ampliado. O ampliado fornece uma visão amplamente ideológica dos textos, por exemplo, a Revista GospelMais sempre coloca-se a favor da concepção de família tradicional. Já o restrito, é quando a análise dessa investigação incide, no qual utilizarei a lente da ACD, pelas categorias escolhidas, para desvelar o modo como são construídos os posicionamentos. São 21 textos completos de nove instituições midiáticas, inclusive com imagens, os quais são apresentados sob a forma de artigos de opinião, reportagens, notícias e entrevistas. A escolha dessa pluralidade de gêneros ocorreu devido à possibilidade de me aproximar do discurso jornalístico de forma mais ampla na medida em que, em gêneros diferentes, o posicionamento da instituição midiática pode ser mais claramente apreendido. Essa multiplicidade de instituições acontece devido à oportunidade de poder mais facilmente comparar os posicionamentos entre os veículos de comunicação. O assunto é único – e versa sobre a implementação do estatuto da família. Importante dizer que essas revistas e portais foram selecionados por apresentarem entre si posicionamentos partidários matizados. Relevante dizer que todos os textos dessas fontes foram retirados de suas versões digitais. A época da veiculação desse material foi durante o ano de 2015, quando o assunto sobre a implementação do Estatuto estava em evidência. E até agora, 2020, ainda não foi aprovado esse Estatuto.
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Capítulo 1


			O DISCURSO RELIGIOSO VERSUS O DISCURSO DE GÊNERO NO CONGRESSO NACIONAL PELO OLHAR MIDIÁTICO


			O Estatuto da Família é um Projeto de Lei (PL 6.583-13) de autoria do então deputado federal Anderson Ferreira, do PR-PE, Partido da República, que tramita, por enquanto, na Câmara dos Deputados e tenta definir o conceito de família no Brasil. O Estatuto estabelece regras jurídicas para esclarecer que tipo de grupo pode ser chamado de família. Seria relevante um projeto como esse, porque, a priori, deveria ser inclusivo. Quando se remete à família na atualidade, sabe-se, claramente, que a família tradicional não é hoje mais unanimidade, e há, sim, circulando pela sociedade, novos padrões familiares que precisam de amparo, tal qual a família tradicional de certa maneira tem. Esse PL, inicialmente, veio corroborar com a Constituição de 1988, artigo 226, que define a família como formada pela união entre homem e mulher ou um dos pais e seus filhos, ignorando a pluralidade de novas formações familiares. Segundo a nossa Constituição Federal (BRASIL, 1988, s/p), família é somente:


			§ 3º A união entre um homem e uma mulher, legalizada ou não, com certa duração, enquadra-se nos moldes de um núcleo familiar, um agrupamento de pessoas unidas por laços de sangue, vínculos afetivos e comunhão de interesses.


			§ 4ºA Lei Maior também menciona a possibilidade de a família ser constituída por qualquer dos pais e seus descendentes (artigo 226, § 4º),


			§ 5º Reafirma a igualdade entre o homem e a mulher na sociedade conjugal (artigo 226, § 5º) e estabelece o tratamento igualitário dos filhos, sem qualquer designação discriminatória.


			Assim, existe, para o Estado, apenas três formas de constituição de família, quais sejam: a formada pelo casamento, seja ele civil ou religioso com efeitos civis, a formada pela união estável e a família formada por qualquer um dos pais e seus descendentes. É claro que a instituição do casamento permanece sendo o meio básico de consolidar uma união familiar, isso não foi suprimido pelo reconhecimento constitucional da união estável, considerando-se que a própria Constituição Federal de 1988 prevê a facilitação de sua conversão em casamento. Ou seja, outras formações familiares que foram constatadas pelo próprio IBGE não estão protegidas, como mostra o quadro a seguir:


			Quadro 1 – Novas composições familiares


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: IBGE (2010)


			De certa forma a Constituição Federal de 1988 representou uma inovação na forma de se compreender uma constituição familiar, agora não necessariamente proveniente de um casamento formal, mas fruto de uma “união estável”, entre um homem e uma mulher, como entidade familiar protegida pelo Estado, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento (artigo 226, § 3º). Mas essa definição ainda está longe de representar as novas formações familiares. O Código de 1916 entendia que a família estava correlacionada com duas questões básicas: o casamento formal e a consanguinidade. No entanto, ao longo dos anos, a realidade social trouxe uma nova concepção de família, sendo essa desvinculada de seus modelos originários baseados no casamento, sexo e procriação. A nova concepção tem se pautado em valores, como a afetividade, o amor e o carinho. Nesse contexto, Silvio Neves Baptista (2008, p. 26) expõe que:


			Com o surgimento da industrialização, ocorreu o processo de urbanização acelerada e o surgimento de movimentos de emancipação das mulheres. Daí em diante, ocorreram profundas transformações econômicas e sociais, consequentemente comportamentais, que puseram fim à instituição familiar nos moldes patriarcais.


			Diante desse contexto, a possibilidade da implementação do Estatuto da Família tradicional causou um mal-estar ainda maior entre os homossexuais, que viram seus direitos reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2011 e a possível perda deles em 2015. Essa comunidade, usando de sua prática política e ideológica, resolveu alardear a situação à sociedade, afirmando em sua defesa que, caso seja aprovado esse Estatuto, ela perderia alguns direitos já garantidos, como pensão, INSS, licença-maternidade, adoção etc. Caso seja aprovado o Estatuto da Família, do então deputado federal Anderson Ferreira, será retirado os direitos de diversos arranjos familiares, não somente da família homoafetiva, o que causaria grande mal-estar nesses grupos, considerando que, de acordo com o Censo do IBGE de 2010, 25% das famílias brasileiras não são tradicionais.


			Os principais sujeitos discursivos do embate sobre o Estatuto da Família, no ano de 2015 e 2016, época que está contextualizada a pesquisa, são os integrantes da Comissão Especial sobre o Estatuto, importante dizer que essas pessoas não estão mais nos cargos elencados a seguir, mas, durante a pesquisa, estiveram, são eles: Marco Feliciano (deputado federal), Diego Garcia (deputado federal – PHS-PR – e relator do Estatuto); Sóstenes Cavalcanti(deputado federal – PSD-RJ);Eduardo Cunha (ex-presidente da Câmara – PMDB-RJ); e Takaiama (deputada federal – PSC-PR. Todos esses citados anteriormente defendiam o estatuto tradicional. Por outro lado, Glauber Braga (deputado federal –PSOL-RJ);Jeans Willys (deputado federal – PSOL-RJ); Érika Kokay (deputada federal – PT-DF); Maria do Rosário (deputada federal – PT) defendiam um estatuto plural de família.


			1.1 Bancada evangélica


			No dia 18 de setembro de 2003, em uma sessão solene em homenagem ao Dia Nacional de Missões Evangélicas, foi instaurada a Frente Parlamentar Evangélica (FPE). O deputado pastor Pedro Ribeiro (PR/CE) foi o responsável por realizar a instauração da FPE do Congresso Nacional, apresentando o deputado Adelor Vieira (PMDB/SC) como o primeiro presidente, além da diretoria executiva composta, que era, em sua maioria, constituída por deputados filiados à Assembleia de Deus (BAPTISTA, 2008, p. 304).


			“Pela misericórdia de Deus e em nome de Jesus”, foram as palavras utilizadas por Pedro Ribeiro para instaurar o que, segundo ele, seria a “luz” para o Congresso Nacional Brasileiro. Quanto a proferir as palavras de Deus, acredito eu, não seria irrelevante, mas a questão mesmo são as atitudes pós-proferimento dessas palavras.


			Treze anos depois, essa bancada é um grupo forte que tem espaços importantes, como a presidência do PMDB e a liderança na Comissão dos Direitos Humanos. O Ato da Mesa n.º 69, de 10 de novembro de 2005, da Câmara dos Deputados, caracteriza a Frente Parlamentar como uma associação suprapartidária de pelo menos um terço de membros do Poder Legislativo Federal, destinada a promover o aprimoramento da legislação federal sobre determinado setor da sociedade. Dado esse entendimento, a FPE não constitui, oficialmente, uma Frente Parlamentar, pois não conta com o número mínimo exigido de parlamentares. Apesar disso, são reconhecidos enquanto força política, dispondo de organização administrativa, com presidência, coordenação e equipe de assessoria, além de contar com uma sala, onde realizam reuniões semanais para discussão de temas do seu interesse. Essa Frente, se fosse um partido, seria o terceiro, pois detém 76 deputados, perdendo apenas para o PT, que apresenta 89, e para o PMDB, que ocupa 82 cadeiras no Congresso.


			Segundo o cientista político Cesar Romero Jacob (2004), da PUC-RJ, é um fenômeno o que está acontecendo na sociedade, há mais de 50 milhões de evangélicos que vieram em grande parte da periferia dos centros urbanos, regiões com baixa escolaridade e com pouco ou nenhum acesso ao poder público. Para o cientista político Luiz Domingos Costa (2010) da Uninter, os pastores souberam compreender o sistema representativo brasileiro. O eleitor evangélico vota dentro de sua comunidade, em candidatos com um perfil socioeconômico e um sistema de valores ideológicos e religiosos parecido com o seu. O pesquisador ainda salienta que uma parcela considerável de igrejas pentecostais usa o culto como um espaço para propaganda eleitoral. A FPE é bastante heterogênea e formada por deputados de diversos partidos, mas que compartilham uma mesma ideologia cristã evangélica e que trazem, de certa maneira, a filosofia da igreja para o Congresso, assumindo uma postura militante em assuntos que acreditam “anticristãos”, como causas relacionadas ao homossexualismo. Não é incomum, por exemplo, haver no plenário a exposição nítida de suas crenças, como cultos com parlamentares-pastores que assim o fazem em rodízio semanalmente.


			Segundo o Portal Gospel Mais, de 3 de março de 2016, essa Frente é muito ativa e, por exemplo, no referido ano, eles tiveram como meta organizar um Congresso em Brasília (DF) para reunir todos os políticos evangélicos do Brasil com mandato, levando prefeitos, vereadores, deputados e senadores a participarem do evento e mobilizarem todos os 74 deputados que integram essa Frente para aprovar o Estatuto do Nascituro. Outra proposta que será alvo da bancada evangélica é a PEC 99/2011, que, se aprovada, permitirá que entidades religiosas de âmbito nacional, como a Convenção Batista Brasileira (CBB) ou a Convenção Geral das Assembleias de Deus (CGADB), possam entrar com ações no Supremo Tribunal Federal (STF) para questionar e/ou pedir declaração de inconstitucionalidade para leis que firam princípios de liberdade de expressão, fé e culto, entre outros casos.


			Essa Frente elaborou algumas ações para se fortalecer ainda mais, por exemplo, posso destacar, conforme Trevisan (2013), que eles se organizam em reuniões semanais, nas quais os assessores, todos voluntários, informam sobre os projetos em tramitação que deverão receber análise especializada. Para a devida análise, acontece a divisão de parlamentares por áreas temáticas, ficando sob a responsabilidade de cada um deles a análise especializada de projetos específicos a fim de elaborar um parecer para servir de orientação de voto para os demais membros da FPE. A assessoria, que é voluntária, monitora os projetos em tramitação no Congresso nas sextas-feiras a partir das 18h por meio da busca digital por palavras-chave. Posteriormente, encaminha as providências mais imediatas, que não podem esperar até a reunião da terça-feira, quando, então, os projetos a serem analisados são repassados aos demais integrantes da Frente (TREVISAN, 2013).


			Depois de elaborados os pareceres pelos parlamentares designados, de acordo com suas áreas de formação/especialização, a assessoria prepara discursos específicos e os distribui aos deputados participantes das comissões que os discutem para justificar seus votos. Além disso, as reuniões são utilizadas para tomar decisões e fazer encaminhamentos sobre procedimentos diversos: solicitação de requerimentos de informação, audiências, votações a favor ou contra projetos específicos, estratégias para interromper sessão no plenário e nas comissões etc. (TREVISAN, 2013).


			Como é notado, a Frente Parlamentar ou Bancada Evangélica não é apenas uma nomeação midiática, mas sim um grupo bastante militante que defende suas ideologias com unhas e dentes. O que se critica, aqui, é a forma como eles discursam: quando concordam com algo, defendem, quando não concordam, passam a denegrir a questão; se o assunto é cristão, aprovam, se é algo novo ou polêmico, divergem. Como acontece com temas relacionados ao aborto, uso de camisinha ou prática homossexual, que divergem dos temas relacionados à formação da família tradicional, como o Estatuto da Família, os quais defendem unicamente, como já explicado aqui. Ou seja, por intermédio das crescentes estratégias de mobilização, a FPE ganha maior visibilidade e força para avançar em sua atuação. Dessa forma, nenhum projeto de lei sobre os temas já referidos passará no Congresso, pois eles estão muito fortes, não numericamente, mas enquanto força política (TREVISAN, 2013).


			Em relação ao tema em pesquisa, a FPE atua de maneira direta contra os direitos individuais da escolha do cidadão por uma família que seja coerente com ele. O preconceito desse grupo tem como base a crítica ao debate sobre a questão de gênero, do homossexualismo e da supremacia masculina na família. De acordo com a percepção da maioria de evangélicos brasileiros, a homossexualidade é vista de diferentes modos: como uma possessão ou problema espiritual; associada a problemas no processo de socialização ou na infância; e, por fim, em plano equivalente à heterossexualidade e, portanto, sujeita às mesmas normas que valorizam as relações estáveis e monogâmicas (MACHADO, 2011).


			A homofobia advinda da religião é caracterizada como um conjunto muito heterogêneo de práticas e discursos baseados em valores religiosos que operam por meio de táticas plurais de desqualificação e controle da homossexualidade (NATIVIDADE, 2013). Segundo Natividade (2013), a diferença significativa da homofobia derivada da religião é que, ao contrário de outras manifestações da homofobia que se expressam por meio da agressão física e verbal, a homofobia com base na religião opera por meio de um reforço e exagero da norma heterossexual. Ou seja, a heterossexualidade é por eles vista como a única forma legítima de sexualidade, e qualquer sujeito que não se encaixe nesses padrões estaria infringindo uma lei universal da natureza. Debater essa questão é ser ao menos tolerante, mesmo que não aceite, não entenda, não comungue.


			Neste livro, o assunto que sustenta e permeia o discurso jornalístico é essa discussão sobre a crise ideológica que está acontecendo no Congresso com relação à implementação do Estatuto da Família. Sob a lente da mídia, será analisado esse embate entre a Frente Evangélica e um outro grupo que aqui coloco como Bancada de Gênero. Contudo, nesse debate, a Bancada de Gênero junta-se a outros deputados que não fazem parte dessas bancadas, mas apoiam a causa das novas formações familiares e rejeitam a volta da secularização na sociedade atual, da separação entre Estado e religião.


			1.2 Bancada de gênero LGBTQ+


			Diferentemente do nível de organização da FPE, a bancada LGBTQ (lésbicas, gays, bissexuais, travestis etc.) não é tão clara e fortalecida. Nem sempre é usado no Congresso esse nome para se referir ao grupo que ideologicamente é comprometido com as causas dos homossexuais, mas pela mídia faz-se uso frequente dessa expressão. Opta-se também por usá-la neste estudo na tentativa de definir mais claramente ideologias opostas que são “personagens” bastante relevantes neste trabalho. Para compreender melhor o discurso da comunidade LGBTQ+ sobre o Estatuto da Família, é imprescindível conhecer quem são esses atores sociais e como se organizam na sociedade e, consequentemente, no Congresso.


			Segundo levantamento da Associação Brasileira LGBTQ+, há 126 deputados federais eleitos para o Legislativo (número de deputados em 2016, época em que a pesquisa se deu) que estão, de certa maneira, compromissados com a causa dos gays no país. Somando os 186 aliados e oposicionistas, sobram os outros 327 deputados que ainda não se posicionaram claramente sobre o tema. Compreende-se, pela discussão, que a Frente Parlamentar Evangélica possui uma postura conservadora quanto à crença da família tradicional como uma entidade universal. Isso ocorre também porque foi atribuída à família nuclear uma sacralidade, sendo reservada a ela o lugar único e exclusivo da sexualidade e da procriação legítima. Não há que se falar para esse segmento em relações homossexuais, pois essas colocariam em cheque a moralidade cristã, pondo em risco o desaparecimento da “sagrada família” (ZAMBRANO, 2006). Para esse segmento, as outras formas de se relacionar, que não estejam enquadradas no estereótipo de família “tradicional” ou heterossexual com exclusividade para reprodução, tendem a serem rechaçadas. Diante desse contexto construído pela FPE no Congresso, grupos defensores dos direitos LGBTQ+ surgem exatamente para levantar uma bandeira de igualdade de direitos perante à Constituição. Segundo Juliani (2010), os princípios constitucionais possuem aplicação imediata e não dependem de nenhuma outra norma para sua aplicabilidade. Conforme o autor, o princípio constitucional referente à dignidade da pessoa humana garante que toda pessoa deve ser protegida, de todo e qualquer tipo de ato, emanado de onde quer que seja, que venha a atingir sua dignidade.


			Alguns representantes que se destacaram nessa bancada de gênero são Erika Kokay (PT-DF) e Jean Wyllys (Psol-RJ),junto a eles, pela defesa de um Estatuto plural, há por exemplo, o presidente da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBTQ+).


			É bom explicitar que a defesa de um Estatuto plural não é preocupação apenas dessa comunidade LGBTQ+, um exemplo significante é o de Rodrigo da Cunha Pereira, doutor em Direito da Família e presidente do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFam) e crítico ferrenho do Estatuto da Família tradicional, que define que apenas homem e mulher podem formar um núcleo familiar. Ele diz que as mudanças propostas são uma “heresia jurídica” e lembra que, na época da legalização do divórcio, o discurso conservador também predominava, como hoje. Ainda diz que:


			Se esse Estatuto da Família for realmente aprovado no Congresso, todos os casamentos homoafetivos serão anulados. É um retrocesso, vai na contramão das mudanças sociais e das discussões em qualquer outro país desenvolvido. O que me preocupa é que, se ele for aprovado, essas novas famílias ficarão em um limbo, assim como os filhos fora do casamento até 1988. A sociedade preferia fingir que eles não existiam. Por isso esse estatuto é excludente, construído em cima de uma moral hipócrita, de imposição religiosa, que interfere em questões privadas. (ISTOÉ, 2015)
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